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RESUMO 

A paradiplomacia é um fenômeno recorrente nas relações internacionais contemporâneas. Em especial, a paradiplomacia transfron- 

teiriça - desenvolvida entre governos subnacionais mediante relações de cooperação entre as localidades vizinhas - é utilizada para 

a tratativa de problemas comuns ou impulsionamento das potencialidades locais. Posto isso, este artigo tem como objetivo discutir a 

realidade contemporânea e perspectivas para as atividades de paradiplomacia nas regiões de fronteira entre Puerto Quijarro/Puerto 

Suárez (Bolívia) – Corumbá (Brasil) e Ponta Porã (Brasil) – Pedro Juan Caballero (Paraguai). A investigação é de caráter documental, 

bibliográfico e qualitativo (neste pormenor, suportada, sobretudo, por pesquisa de campo). Para tanto, discutem-se as peculiaridades 

da paradiplomacia realizada nessas fronteiras, com atenção ao processo de fronteirização que tem impactado significativamente a 

dinâmica desses territórios. Conclusivamente, são sugeridas recomendações para o fortalecimento das atividades de paradiplomacia, 

com atenção à dinâmica operante em cada uma desses territórios. 

Palavras-Chave: Paradiplomacia. Fronteira. Paradiplomacia Transfronteiriça. 

 
 

THE TRANSFRONTIER PARADIPLOMACY: REALITY AND PERSPECTIVES OF RELA- 

TIONS BETWEEN BRASIL – BOLIVIA AND BRASIL – PARAGUAY 

ABSTRACT 

Paradiplomacy is a recurrent phenomenon in contemporary international relations. Specially, the cross-border paradiplomacy - devel- 

oped through the cooperation between neighboring localities, is used to the dealings of common problems or for the boosting of local 

capabilities. Having said that, this article aims at discussing the contemporary reality and prospects for the activities of paradiplomacy 

in the border areas between Puerto Quijarro/Puerto Suárez (Bolivia) - Corumbá (Brasil) and Ponta Porã (Brasil) - Pedro Juan Caballero 

(Paraguay). The investigation has a documentary, literary and qualitative character (this last detail, supported mainly by field research). 

Therefore, peculiarities of paradiplomacy held at these borders are discussed, with attention being given to the bordering process that 

has greatly impacted the dynamics of these territories. Finally, recommendations for strengthening paradiplomacy activities in border 

territories are suggested, paying attention to the operating dynamics in each of these regions. 

Keywords: Paradiplomacy. Frontier. Transborder Paradiplomacy. 
 

 

1. Introdução 

A paradiplomacia, propriamente dita, tem 

como objeto de estudo  os governos subnacionais 

(SALOMÓN, 2011). Isso implica na capacidade e 

competência desses atores revestidos de governança 

(GARCIA, 2014) para uma atuação externa com fins 

de projeção global. Desse modo, a paradiplomacia é 
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utilizada com diversos objetivos, tais como, promoção 

da cultura e turismo local, internacionalização das em- 

presas locais, projeção das autoridades locais, trata- 

tiva de problemas comuns, dentre vários outros inten- 

tos. 

No entanto, quando se trata em grande parte 

da realidade das regiões de fronteira, a paradiploma- 

cia adquire características peculiares que se distan- 

ciam das práticas realizadas por atores cujas institui- 

ções são suficientemente sólidas e competentes para 

ganharem influência nas relações internacionais, 

tendo como exemplo a atuação externa das chama- 

das cidades globais (RIBEIRO, 2009) (SASSEN, 

2005). Nesse sentido, a chamada paradiplomacia 

transfronteiriça (DUCHACEK, 2001) atende a neces- 

sidade local, a priori, utilizando as ações que visam 

suprir as lacunas do Estado pela falta de políticas pú- 

blicas nessas regiões. 

Em se tratando da importância da paradiplo- 

macia transfronteiriça, pode-se afirmar que por cons- 

tituir núcleo(s) menor(es) de decisão, há maior efetivi- 

dade e agilidade nos processos de concretização das 

políticas (ODONNE; VÁZQUEZ, 2015a); além de via- 

bilizar a comunicação entre as instâncias subnacio- 

nais já que compreendem articulações de “políticas de 

baixo”, contemplando interesses locais que dificil- 

mente seriam articulados pelas linhas da política ex- 

terna nacional. E ainda, as atividades de paradiploma- 

cia envolvem relações de cooperação horizontal que 

instigam um engajamento de seus atores locais, en- 

tendidos como promotores do desenvolvimento dos 

territórios e, sobretudo, são oportunas para aproveitar 

a convivência diária com a população do outro lado da 

fronteira, permitindo que se vislumbrem facilida- 

des/benefícios/problemas presentes em cada territó- 

rio que possam estimular os interesses de ambos os 

lados nos processos de cooperação. 

Nesse sentido, o estudo tem objetivo de dis- 

cutir as peculiaridades da paradiplomacia realizada na 

fronteira, com atenção à dinâmica operante em cada 

uma das seguintes regiões: Puerto Quijarro/Puerto 

Suárez (Bolívia) – Corumbá (Brasil) e Ponta Porã 

(Brasil) – Pedro Juan Caballero (Paraguai). Por último, 

 
2 Bons exemplos são os investimentos realizados na infraestru- 
tura para a criação do corredor que liga os centros de Quebec e 
Nova York para intensificar suas relações comerciais. Além das 

são feitos breves apontamentos em forma de reco- 

mendações para perspectivas de aprofundamento 

das relações de paradiplomacia transfronteiriça nos 

dois territórios fronteiriços em foco. 

A pesquisa é de caráter documental e biblio- 

gráfica, suportada por pesquisa de campo realizada 

mediante conversas informais (com análise qualitativa 

destas informações) de agentes que promovem inici- 

ativas de cooperação na fronteira e são representan- 

tes de departamentos públicos, instituições privadas e 

do comércio local nas regiões estudadas. 

O desafio é pensar de que forma as práticas 

paradiplomáticas pontuais desenvolvidas nessas fron- 

teiras podem caminhar no sentido de aprofundarem 

suas relações de paradiplomacia transfronteiriça. Isto 

é, refletir a respeito de uma perspectiva de democra- 

tização da fronteira com o engajamento dos atores lo- 

cais na construção de projetos com processos mais 

maduros, por meio de alianças estratégicas (GALLIC- 

CHIO; CAMEJO, 2005). 

2. A Paradiplomacia nas Relações Internacionais: 

Conceito, Características e Desdobramentos 

O termo paradiplomacia foi empregado, pela 

primeira vez, pelo basco Panayotis Soldatos (2001) 

para discutir a respeito das atividades internacionais 

realizadas pelos entes subnacionais de diferentes Es- 

tados. Duchacek (2001) afirma que a paradiplomacia 

indica uma capacidade subsidiária, referindo-se às 

ações externas complementares dos governos subna- 

cionais para busca de interesses locais. Para melhor 

compreensão, 

A paradiplomacia pode ser definida como o en- 

volvimento de governos não-centrais nas rela- 

ções internacionais por meio do estabelecimento 

de contatos, formais e informais, permanentes ou 

provisórios (ad hoc), com entidades estrangeiras 

públicas ou privadas, objetivando promover re- 

sultados socioeconômicos ou políticos, bem 

como quaisquer outras dimensões de suas com- 

petências constitucionais (CORNAGO PRIETO, 

2004, p. 251). 

Apesar da paradiplomacia possuir, em grande 

parte, objetivos econômicos2, os entes não-centrais 

 

relações comerciais entre Quebec e Paris realizadas desde 1889 
(DUCHACEK, 2001). 
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(estados-membros, municípios, províncias, departa- 

mentos, regiões, Länder, etc.) também utilizam a pa- 

radiplomacia para outros fins. Dentre eles estão: a 

projeção de autoridades locais; busca de soluções bi- 

laterais parciais; missões políticas; internacionaliza- 

ção de empresas locais; promoção das dinâmicas mi- 

gratórias e fluxos turísticos; estímulo ao compartilha- 

mento de serviços; busca de mercados alternativos; 

solução para problemas ambientais, etc. Essas são 

algumas das motivações que alimentam a utilização 

dos instrumentos paradiplomáticos. 

Quando realizada nos territórios fronteiriços, 

a paradiplomacia adquire características e fins peculi- 

ares dessas regiões constituindo-se como um recurso 

bastante viável a ser utilizado para solucionar/ameni- 

zar problemas ou impulsionar capacidades numa 

perspectiva de atuação internacional. A esse respeito, 

Duchacek (2001) discute a paradiplomacia transfron- 

teiriça – transborder regional Paradiplomacy – que 

costuma ser utilizada para atender os objetivos de su- 

prir a falta/insuficiência de políticas públicas: 

Currently, transborder regional paradiplomacy 

manifests itself by various co-operative contacts 

across a national boundary crossing by migrants 

and immigrants; the legal movement of manufac- 

tured goods; prevention of smuggling: shipments 

of stolen goods, drug traffic and excessive pur- 

chases across the border […]; he management of 

water resources; problems of pollution (acid rain, 

Mediterranean fly, etc.) energy transfers (gas and 

hydroelectric power as between Quebec, New 

York, and New England states); civil defense; 

sewage; prevention of natural disasters, such as 

fires in border forests or twins cities, and flooding; 

various border manufacturing and/or ecological 

ventures such as the co-operative framework […] 

All these formal and informal arrangements have 

clearly resulted from and now reflect the ever-in- 

creasing permeability of inter-sovereign national 

boundaries (DUCHACEK, 2001, p.20)3. 

 

 

3 Atualmente, a paradiplomacia transfronteiriça regional mani- 
festa-se por vários contatos de cooperação de migrantes e imi- 
grantes na linha de fronteira; o movimento legal de bens manu- 
faturados; prevenção do contrabando: as transferências de bens 
roubados, tráfico de drogas e compras excessivas pela fronteira 
[...]; a gestão dos recursos hídricos; problemas de poluição [...] 
transferências de energia (gás e energia hidrelétrica entre Que- 
bec, New York, e os estados da Nova Inglaterra); defesa Civil; 
esgoto; prevenção de desastres naturais, como os incêndios em 
florestas localizadas na fronteira ou cidades gêmeas, e inunda- 
ções; bens manufaturados e/ou empreendimentos ecológicos tal 

A paradiplomacia transfronteiriça ocorre entre 

os governos subnacionais de localidades vizinhas; 

logo, possuem proximidade geográfica para tratativa 

de problemas que são puramente locais e impactam 

especificamente aquela região de fronteira (DU- 

CHACEK, 2001). No entanto, a vizinhança, por si só, 

não traz consigo a harmonia das políticas entre os 

atores locais da fronteira, como uma realidade dada 

ou fatídica: “It would be wrong, of course, automati- 

cally to credit any neighborhood with inherent har- 

mony: closeness between individuals, regions, and 

nations sometimes does invite trust and co-operation, 

but at other times distrust and competition” 

(DUCHACEK, 2001, p.22)4. 

Portanto, é mister considerar que sobre as 

fronteiras incide um comportamento transversal, ver- 

sátil, poroso, com deslizamentos, cuja relação com o 

“outro” é tanto de alteridade quanto de acolhimento, 

como será visto adiante. 

3. A Conjuntura Operante nas Relações de Coope- 

ração entre Ponta Porã - Pedro Juan Caballero e 

Corumbá – Puerto Quijarro e Puerto Suárez 

De maneira geral, é possível observar que so- 

bre as fronteiras existem três condicionamentos que, 

diferentemente de outros lugares, interferem na dinâ- 

mica de suas relações de cooperação. Tais fatores 

(ou condicionamentos) reforçam o pensamento de 

que a vizinhança por si só não deve ser caracterizada 

como elemento que une as populações dos dois lados 

da fronteira (DUCHACEK, 2001). 

O primeiro é a sobreposição de uma ordem 

mundial que dita a velocidade e o quantum dos fluxos 

globais de capitais sobre as fronteiras. Sendo essas 

últimas os pontos nodais de materialização dos fluxos, 

a agilidade (ou lentidão) imposta leva, inopinada- 

mente, a ascender ou a recrudescer a vida econômica 

do lugar, com poder de tanto engendrar novas e 

 
como se configura a estrutura cooperativa transfronteiriça [...] To- 
dos esses acordos formais e informais são claramente resultan- 
tes de um novo e crescente reflexo da permeabilidade das fron- 
teiras das soberanias nacionais (DUCHACEK, 2001, p.20) (TRA- 
DUÇÃO LIVRE). 
4 Seria errôneo, certamente, automaticamente creditar qualquer 
vizinhança com harmonia inerente: a proximidade entre indiví- 
duos, regiões, e nações em alguns momentos estimula confiança 
e cooperação, mas noutros, desconfiança e competição (DU- 
CHACEK, 2001, p.22) (TRADUÇÃO LIVRE). 
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saudáveis práticas cotidianas, novas e destacadas 

funções regionais, como novos e perigosos riscos ca- 

pazes de macular o território. O que interfere direta- 

mente na dimensão produtiva do território fronteiriço. 

A aposição derivada dos fluxos mercadológicos desta 

ordem dá-se mediante a combinação de legislações 

previamente acordadas. 

Após o início deste século, especialmente de- 

pois dos acontecimentos “do dia 11 de setembro” nos 

Estados Unidos da América, há um recrudescimento 

do discurso de globalização econômica de um “mundo 

sem fronteiras”. Tal fato vem afetando inadvertida- 

mente as fronteiras: se antes havia uma perspectiva 

de dinamização de todos os territórios com maior con- 

tato (um tipo de debordering), agora, há um manifesto 

de seletividade com delimitações programadas ele- 

gendo determinadas fronteiras como pontos-eixos por 

onde é possível convergir um “trânsito monitorado” 

para um fluxo seguro de mercadorias RÜCKERT; 

CAMPOS; SUPERTI; PORTO, 2014). 

Essa condição tem prestigiado determinadas 

lindas – como Uruguaiana-Pasos de Los Libres e Co- 

rumbá5 com Puerto Quijarro – enfraquecendo um con- 

junto de outras cidades fronteiriças. Uma espécie de 

rebordering (fechamento) vem se fortalecendo e re- 

verberando para outros territórios fronteiriços. 

Em especial, as fronteiras – brasileiras, sobre 

muito – estão sob a égide da condição de serem la- 

tino-americanas. Ou seja, há sobre elas uma confor- 

mação latino-americana de consistência bastante 

complexa, cuja abordagem conduz necessariamente 

à determinação de possuir multiculturalidade, des- 

compassos éticos, contradições geopolíticas e inte- 

resses nacionais divergentes, suscitando, simultane- 

amente, coesão e conflitos, desigualdade e insegu- 

rança; instrumentos que, por sua vez, são constituin- 

tes da dimensão sociocultural e política do território. 

Vale lembrar que: 

En lo que concierne a América Latina, cerca de 

27% de la longitud de sus fronteras – 11 860 Km 

– ha surgido de esta circunstancia [resultado das 

 

5 O Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF) 
subdivide a extensa região de fronteira brasileira em três subca- 
tegorias ou arcos (Central, Sul e Norte), sendo que o Mato 
Grosso do Sul (MS), estado onde está situada a cidade de Co- 
rumbá, está inserido no Arco Central, juntamente com os estados 
do Mato Grosso (MT) e de Rondônia (RO) (BRASIL, 2010). 

guerras], ya sea directamente, por el hecho de la 

victoria de una de las partes, o indirectamente, 

como producto de tentativas militares indecisas 

(ROCHEFORT, 2002, p. 18)6. 

Tal conformação impacta decisivamente so- 

bre os fatos que ocorrem nas fronteiras: quão mais 

habitadas estiverem, mais fortes serão suas expres- 

sões. Os padrões que as regem são os axiomas da- 

dos pela afluência de culturas, conflitos, processos e 

pactualidades que arranjam sua condição geográfica. 

Ponta Porã com Pedro Juan Caballero refle- 

tem, sintomaticamente, até hoje, os reflexos da 

Guerra do Paraguai (palco de sua finalização), assim 

como o fato de o Paraguai ser grande produtor de 

Cannabis sativa. Da mesma forma, a fronteira de Co- 

rumbá com Puerto Suárez e Puerto Quijarro respon- 

dem pela condição da Bolívia ser um estado plurina- 

cional, e também pelo fato desta nação ser o terceiro 

maior produtor de cocaína do planeta. No âmbito des- 

sas sensíveis relações se alargam os horizontes di- 

plomáticos, e a paradiplomacia também acha terra fér- 

til para interações amiúdes, embora apareçam com 

menor ímpeto. 

Além disso, é sabido que a fronteira do Brasil 

com a Bolívia está sob forte pressão do Corredor São 

Paulo - Santa Cruz, por onde transitam mais de U$ 

100 milhões/mês (sem considerar as importações de 

gás realizadas pelo lado brasileiro) (FREITAS, 2013). 

Trata-se de uma “fronteira escolhida” para transação 

de mercadorias dentro do contexto do rebordering 

existente, com forte relação com o comércio export- 

import e com o setor mineral. Já a conurbação de 

Ponta Porã - Pedro Juan Caballero está ligada, indire- 

tamente, ao Corredor Paranaguá-Asunción como 

axial de reexportação. Em ambos os casos, estas re- 

des econômicas desdobram-se no território em for- 

mato de enclaves e exclaves econômicos específicos, 

robustamente decorrentes do nível e do grau de inter- 

ferência dos fluxos de capitais dados pela dinâmica 

(externalidades variantes) daqueles corredores e que 

 
 

6 No que diz respeito à América Latina, cerca de 27% do com- 
primento de suas fronteiras - 11.860 quilômetros - surgiram a par- 
tir desta circunstância [resultado das guerras], seja diretamente, 
pela vitória de uma das partes, ou indiretamente, como resultado 
de tentativas militares hesitantes (Rochefort, 2002, p. 18) (TRA- 
DUÇÃO LIVRE). 
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diretamente se reportam ao comportamento da lógica 

mundial. 

Considerando as determinantes advindas da 

atual conjuntura brasileira (crise política e econômica), 

é sabido que a reexportação está em baixa e as ex- 

portações favoráveis; desta feita, a fronteira de Co- 

rumbá com a Bolívia, sob estes termos, se beneficia 

mais do momento atual que a fronteira do Paraguai 

com Ponta Porã. Isto é, as intervenções paradiplomá- 

ticas de cooperação econômica provavelmente osci- 

larão, doravante, em conformidade com as dinâmicas 

sobrevindas deste arranjo. O condimento “conforma- 

ção latino-americana” é um assunto deveras apimen- 

tado ao cardápio fronteiriço. O fato da Bolívia ser um 

“Estado Plurinacional” (de direito e de fato) anima um 

conjunto de etnias com comportamento cultural e lin- 

guístico muito diversificado que povoa a fronteira Bra- 

sil-Bolívia, bem como, a produção de cocaína daquele 

país transforma a fronteira num caminho natural de 

passagem desta substância. Tanto um caso como o 

outro conectam a região a um ambiente desconcer- 

tante de atributos inverídicos, pobreza midiática e pre- 

conceitos. 

Na fronteira Brasil-Paraguai, ao mesmo 

tempo, existem, também, grandes hiatos entre o com- 

portamento dos pontaporanenses e dos pedrojuanu- 

ninos. Contudo, há que se lembrar a presença de am- 

bos submetidos à exploração da economia ervateira 

até a metade do século passado. Tal fato forçou-os à 

construção de pontes de aproximações e entrelaça- 

mentos, facilitando na atualidade alguns propósitos de 

ajuntamento programático; sendo assim, uma grande 

vantagem. Porém, o Paraguai é o maior produtor de 

Cannabis7 e o maior fornecedor de cigarros para o 

contrabando da América do Sul, tornando toda fron- 

teira sul do Mato Grosso do Sul submetida às diversas 

formas constrangedoras de descaminhos, contra- 

bando, controle e vigilância. Como efeito, tais fatos 

comprometem a imagem daquele território. 

Cada um desses e outros fatos, de modo ge- 

ral e específico, interferem na composição orgânica 

do território, modelam por diversos meios a forma e a 

estrutura, interferem proporcionalmente na função 

 
7 Produção maior entre os Departamentos de Canindeyu e 
Amambay, ambos na fronteira com Mato Grosso do Sul. 

socioeconômica e impõem limites às continuidades 

dos processos de articulação. 

Essas “deseconomias” e externalidades reba- 

tidas nessas fronteiras são impossíveis de se descon- 

siderá-las na consecução de projetos de qualquer na- 

tureza, inclusive de projetos de paradiplomacia trans- 

fronteiriça. E, por fim, um processo de refronteirização 

convergente – posicionado pela dimensão territorial e 

produtiva da fronteira. Trata-se de um procedimento 

contínuo de interação social e intercâmbio econômico, 

cooperação, inclusão e exclusão. Acontece enquanto 

“fronteira como instituição” (NEWMAN, 2006), ou 

quando se caminha na destruição da condição “alie- 

nada” e sustenta formas de “interdependência”, “coe- 

xistência” e “integração” – emprestando as categorias 

de Martínez (1994). Ou ainda, quando sai da posição 

de “distante” ou “protocolar” para a posição de “vi- 

brante” conforme categorias de Oliveira (2015a). 

Aqui, esse termo possui similitudes com a 

transfronteirização aludida por Rückert, Campos, Su- 

perti e Porto, pois são percebidas “[...] como diferen- 

ciações territoriais emergentes [...] entendidas como 

mutáveis, móveis e fluidas que passam por constan- 

tes processos de abertura/fechamento (“deborde- 

ring/rebordering”)” (2014, p. 102). 

Esse processo possui internamente um con- 

junto de vantagens e confere à fronteira uma condição 

especial que, inclusive, sobrepõe com extraordinária 

diferença em relação aos outros ambientes não fron- 

teiriços. É o processo de fronteirização que consolida 

na fronteira - conurbada ou semi-conurbada, casos 

das fronteiras aqui estudadas - a condição de que ha- 

verá um dos lados como agente dinâmico, propulsor 

do desenvolvimento, enquanto o outro lado se posici- 

ona como agente consorciado. Por mais que haja uma 

crise que abarque as duas nações das cidades fron- 

teiriças, ou mesmo, ainda que o crescimento esteja 

posto às nações simultaneamente, as assimetrias e o 

processo de fronteirização do lugar possibilitarão que 

um lado da fronteira esteja mais dinâmico em relação 

ao outro. Esses lados se alternam em consonância 

com os abalos provocados, em especial, pela lógica 

conjuntural8. 

 

8 Enquanto a conjuntura eventualmente interfere no cotidiano 
não fronteiriço, na fronteira seu impacto é imediato; confere Pé- 
bayle (1994) que esta lógica conjuntural (câmbio, acordos 
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Figura 1. Mapa de localização da fronteira entre o estado de Mato Grosso do Sul (Brasil), Bolívia e Paraguai. 

Fonte: Laboratório de Geografia/UFMS (Elaboração: Elias Rodrigues da Cunha, 2016) 
 

 

Sobre todas essas peculiaridades apresenta- 

das pelos territórios fronteiriços, a paradiplomacia 

passa a ser um recurso viável para tratar dos proble- 

mas, impulsionar capacidades e negociar conflitos, 

numa perspectiva de performance em um espaço de 

paisagem confluente com sua condição9. 

A minimização/solução dos problemas da 

fronteira ou o desenvolvimento de suas potencialida- 

des são incapazes de serem promovidos apenas por 

um agente e, em se tratando de fronteiras, especial- 

mente aquelas conurbadas, é imprescindível a comu- 

nicação entre os atores territoriais de cultura, língua, 

leis, comportamentos diferentes, no sentido de com- 

partilhar aspirações e ações que impulsionem o de- 

senvolvimento da região. Nessa perspectiva, a para- 

diplomacia apresenta-se como ferramenta a serviço 

da cooperação transfronteiriça, tendo em vista a ne- 

cessidade de existir um núcleo de atores locais 
 

bilaterais, crise política, etc.) é que possibilita o verdadeiro dina- 
mismo da região de fronteira. A conjuntura coloca-se, desta 
forma, como elemento indispensável para caracterizar e depre- 
ender o processo de fronteirização, a conformação latino-ameri- 
cana e os impactos da ordem mundial. 

representados por ambos os lados da fronteira, utili- 

zando o poder por meio do consenso mútuo para sen- 

sibilização e conversão de esforços em ações que 

atendam as demandas locais. 

Como já dito, nas regiões de fronteira, a para- 

diplomacia costuma ser utilizada para atender objeti- 

vos típicos de uma região carregada de contradições, 

geralmente marcada pela insuficiência ou ineficácia 

das políticas públicas. 

O fato de existirem relações paradiplomáticas 

na fronteira, em maior ou menor medida, também po- 

dem indicar que tais práticas sejam utilizadas como 

um instrumento para intensificar as externalidades de 

proximidade (Cf. TORRE, 2003), ou estabelecer parâ- 

metros associativos de convivência. À guisa de exem- 

plo, acordos paradiplomáticos foram aplicados com al- 

gum êxito nas fronteiras estudadas, como: o “Acordo 

 
9 As características locais da fronteira se tornam o aspecto domi- 
nante da paisagem cultural local. A paisagem de fronteira é uma 
parte do paradigma paisagem-territorialidade. Na verdade, o 
conceito de paisagem surge do percebido” (SANGUIN, 2015, p. 
390). 
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Fronteira Limpa10”; o “Projeto Revitalização da Linha 

Internacional”11. E mais: o Programa de Preservação 

das Águas Internacionais do Rio Apa”12 ; as negocia- 

ções para constituição de acordos de segurança sani- 

tária13 entre o estado de Mato Grosso do Sul (Brasil) 

e o departamento de Santa Cruz de La Sierra (Bolí- 

via); a realização de cerimônias não-protocolares14 

entre Corumbá (Brasil), Ladário (Brasil) e Puerto Suá- 

rez (Bolívia), Puerto Quijarro (Bolívia); reuniões entre 

representantes bolivianos e brasileiros para discussão 

de assuntos voltados para a cooperação transfrontei- 

riça15. Além de acordos de cooperação entre as insti- 

tuições fazendárias (para desembaraço aduaneiro) e 

pactos estabelecidos entre as forças de segurança e 

defesa para compartilhamento de informações e 

ações programadas, entre outras16. 

Ainda, dois fatos interessantes, embora pon- 

tuais, devem ser lembrados. Primeiro, a realização de 

uma espécie de consórcio nos anos 2000 entres as 

prefeituras de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, em 

que esta destinou pedras para a construção de bens 

públicos daquela e, em troca, a população pedrojua- 

nina pode receber atendimentos médicos pelo lado 

brasileiro. Segundo a conduta da prefeitura de Ponta 

Porã com o emplacamento das motocicletas de ori- 

gem paraguaia realizado sem qualquer respaldo dos 

governos centrais do Paraguai ou do Brasil para esta 

prática. Muitos compromissos são firmados na fron- 

teira, embora, majoritariamente, esses contratos fir- 

mados entre os atores locais sejam passíveis de con- 

testações. Tais fatos reforçam a ideia de que as 

 
10 Entre a Prefeitura de Corumbá e a Alcaldia de Puerto Quijarro, 
que visava promover uma cooperação para limpeza urbana em 
ambas as cidades como forma de promover um combate mais 
incisivo ao mosquito da dengue; como desdobramento, outro 
projeto de pouco sucesso foi de combate à leishmaniose e raiva 
canina. 
11 Projeto da Prefeitura de Ponta Porã com a Intendência de Pe- 
dro Juan Caballero (PJC), financiado pela União Europeia que 
possibilitou uma nova arquitetura para abrigar camelôs e casille- 
ros na linha que divide as duas cidades. 
12 Projeto firmado entre Gobernación del Departamento de 
Amambay e a Prefeitura de Ponta Porã, também financiado pela 
União Europeia, que visou criar mecanismos de preservação e 
criar formas alternativas de utilização de suas potencialidades 
para população ribeirinha (OLIVEIRA, 2012). 
13 O objetivo do projeto foi trocar experiências entre bolivianos e 
brasileiros a respeito de ações contra a febre aftosa e projetos 
que envolviam a segurança cidadã de forma geral. A cooperação 
técnica mobilizou os setores da Dirección de Sanidad Agroali- 
mentaria (DSA), Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e 

necessidades cotidianas na fronteira fazem com que 

esta assuma uma dinâmica própria que foge aos mol- 

des de seus governos centrais. 

Sem dúvida, existem ainda muitos obstáculos 

desafiadores ao avanço das práticas paradiplomáti- 

cas nas duas regiões de fronteira em foco: falta de fo- 

mento dos governos centrais para impulsioná-las, 

falta de qualificação de pessoal e planejamento estra- 

tégico que sobreviva às alternâncias de governo; o 

baixo nível de autonomia dos governos locais e regio- 

nais, ou ainda a dificuldade de institucionalização efe- 

tiva das práticas. A falta de uma estrutura especiali- 

zada em assuntos internacionais com gestores capa- 

citados para este fim também reflete na ausência de 

uma política que perdure às alternâncias de governo, 

além da escassez de informações a respeito das ex- 

periências paradiplomáticas praticadas na fronteira 

que poderiam ser compartilhadas. Há, ainda, receios 

com possíveis ilegalidades por parte dos agentes lo- 

cais, dificultando o acompanhamento e monitora- 

mento para análise mais crítica dos resultados alcan- 

çados por essas iniciativas. 

O próprio histórico de rivalidades e preconcei- 

tos entre as sociedades de cada lado da fronteira 

tende a comprometer uma “cooperação entre institui- 

ções” de largo prazo, ou seja, os intentos paradiplo- 

máticos, em geral, possuem “fôlego curto”, dimensões 

restritas e aplicabilidade condicionada17. Embora am- 

bos os lados desfrutem do processo de fronteirização 

- o qual permite a um lado ter natural interesse na me- 

lhoria das condições socioeconômicas do outro e 

 
Vegetal (IAGRO) e Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Agrário, da Produção, de Indústria, de Comércio e de Turismo 
(SEPROTUR) para criar um cordão de sanidade animal na fron- 
teira entre Santa Cruz de La Sierra e Mato Grosso do Sul. 
14 As festividades populares compartilhadas pela população e 
autoridades locais de ambos os lados da fronteira (aniversário 
das cidades, carnaval, Dia da Independência dos Estados, etc.) 
15 As quatro pautas das atas criadas nas reuniões do ano de 
2014 estiveram relacionadas às discussões sobre segurança – 
furto e roubo de veículos; transporte e trânsito; segurança pública 
(crime organizado, delinquência comum, trato e tráfico de pes- 
soas, narcotráfico) e controle migratório 
16 Cabe ainda lembrar as ações chanceladas pelo Programa das 
Nações Unidas para Assentamentos Humanos (HABITAT) em 
Ponta Porã para auxiliar na realização do Plano Diretor Partici- 
pativo com Consulta Urbana e um Plano de Ação com vários ou- 
tros desdobramentos incluindo Pedro Juan Caballero (PJC) 
17 As cooperações paradiplomáticas, no geral, se dão mediante 
assunto específico, pontual e em condições extremamente prag- 
máticas. 
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favoreceria, mutatis mutandis, envolver o seu lado nos 

avanços do outro - o envolvimento de atores e/ou ins- 

tituições de um lado em ações no outro lado é, muitas 

vezes, observado com desconfiança, receio e dúvida 

por ambos. 

Vale ressaltar que, por serem atividades infor- 

mais realizadas nessa região, a dificuldade também 

está em mensurar os impactos dessas relações espo- 

rádicas devido à insuficiência de informações por 

meio de fontes seguras a respeito das relações de co- 

operação fronteiriça desenvolvidas. Isso contribui 

para que as ações continuem sem objetivos de coo- 

peração bem definidos com propósito de que se 

avance no aprofundamento das relações transfrontei- 

riças. 

4. Recomendações para as Relações Paradiplo- 

máticas entre Ponta Porã (Brasil) - Pedro Juan Ca- 

ballero (Paraguai) e Corumbá (Brasil) – Puerto Qui- 

jarro/Puerto Suárez (Bolívia) 

Recomendam-se, a seguir, algumas ações 

para o aprofundamento das relações de cooperação 

transfronteiriça por meio da paradiplomacia nos terri- 

tórios fronteiriços que são foco deste estudo: 

i. Incentivo ao desenvolvimento das capacida- 

des locais, a começar pelos governos subna- 

cionais. Como dito, a paradiplomacia, propri- 

amente dita, implica na proatividade dos go- 

vernos subnacionais em buscar recursos in- 

ternacionais para o atendimento dos interes- 

ses locais. Nesse processo, outros segmen- 

tos da sociedade (setor privado, sociedade ci- 

vil e demais atores subnacionais – poder le- 

gislativo e judiciário) podem ser envolvidos 

em vista de possuírem competências diferen- 

tes, mas responsabilidades complementares 

quanto ao desenvolvimento da localidade. O 

objetivo é criar estímulos para um desperta- 

mento desses atores tão estratégicos para a 

fronteira. 

ii. A criação de estruturas institucionais especi- 

alizadas em assuntos internacionais. O Brasil 

possui cidades com estruturas especializadas 

em assuntos internacionais (RIBEIRO, 2009) 

- tais como  Foz do Iguaçu, localizada em 

região de tríplice fronteira, que possui atua- 

ção paradiplomática com órgão voltado para 

as relações internacionais - oportunas para se 

pensar em formas de atuação mais estraté- 

gica a partir das condições das duas regiões 

de fronteira. 

Existem centros de pesquisa e universidades lo- 

calizadas nas proximidades dessas duas regiões de 

fronteira que podem ser vistos como parceiros no in- 

tuito de se refletir sobre ações para a criação de redes 

de comunicação no ambiente internacional, com en- 

tendimento dos instrumentos acessíveis às municipa- 

lidades18. O intuito é gerir os investimentos internaci- 

onais e os fluxos de cooperação internacional por 

meio de uma atuação conjunta entre universidade e 

governo, isto é, angariar staff técnico de forma estra- 

tégica com a atração de parceiros e recursos regio- 

nais/internacionais para a construção de projetos con- 

ciliados com as necessidades locais. 

iii. Conhecimento sistematizado. Capitalização 

do conhecimento adquirido para mensuração 

das experiências, transferências de novas 

práticas e tecnologias, difusão do conheci- 

mento para o fomento de novas iniciativas. 

Isto implica num conhecimento sistematizado 

e disponibilizado à sociedade. O exercício de 

se mensurar os resultados permite melhor en- 

tendimento dos ônus e bônus das ações im- 

plementadas na fronteira. Sobretudo, permite 

que outros projetos-piloto avancem no enten- 

dimento da realidade sistêmica da região de 

fronteira aproveitando as potencialidades e 

minimizando circunstâncias desfavoráveis. 

Isso pode ser realizado por meio da criação 

de um observatório de fronteira, por exemplo, 

em parceria com as universidades. 

iv. Criação de mecanismos de mensuração 

(ODONNE; VÁZQUEZ, 2015b). Para tanto, 

esses instrumentos devem ser acompanha- 

dos de objetivos, metas, indicadores, resulta- 

dos socioeconômicos esperados de forma 

bastante clara e objetiva. 

v. Conhecimento aplicado. A inclusão da inicia- 

tiva privada, universidades, organização da 

sociedade civil, governos locais que possuam 
 

 

18  No Brasil são denominados municípios; na Bolívia, Seções 
Municipais e no Paraguai, Distritos. 
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papel importante quanto ao tipo de interven- 

ção a ser realizada na fronteira. Além disso, a 

atuação dos stakeholders representados em 

outros segmentos da sociedade, sob uma 

perspectiva mais democrática, amplia o leque 

de debates, suscitando novas oportunidades 

a serem exploradas, além de inibir ou dificul- 

tar os efeitos da tomada de decisão centrali- 

zada que possua objetivos desconciliados 

com os interesses locais. 

vi. Manutenção das redes de comunicação. A in- 

formação por si só não é capaz de estimular 

o desenvolvimento dos territórios, mas a co- 

municação entre os atores (BOISIER, 2001) 

pode gerar um conhecimento integrado capaz 

de atender às demandas locais. 

vii. Conformação de um espaço permanente de 

articulação para conversão de alianças práti- 

cas em alianças estratégicas. As atividades 

práticas, muitas vezes, pontuais e informais, 

podem se converter em alianças estratégicas 

por meio de processos de concertação mais 

maduros (GALLICCHIO; CAMEJO, 2005), 

com resultados mais satisfatórios sobre os 

territórios. 

viii. A criação de agenda(s) específica(s) de 

acordo com a identificação dos interesses. 

Segundo Odonne e Vásquez (2015b), a cria- 

ção de uma agenda com interesses difusos 

pode gerar morosidade nos processos de to- 

mada de decisão ou desinteresse dos agen- 

tes envolvidos. É o que Boisier (1999) reforça 

a respeito da importância do poder e, princi- 

palmente, do consenso entre os stakeholders 

para o desenvolvimento do território. 

ix. Desenvolvimento de ações específicas para 

cada região de fronteira em foco neste es- 

tudo. Na conurbação Ponta Porã - Pedro Juan 

Caballero, o processo defronteirização é 

muito maior e historicamente mais consoli- 

dado e deve produzir vantagens comparati- 

vas mais consistentes do que na semiconur- 

bação de Corumbá - Puerto Quijarro/Puerto 

Suárez (OLIVEIRA, 2015b), onde este pro- 

cesso é historicamente mais recente e as re- 

lações por vários ângulos demonstram ser 

 
19 De 2007 a 2015, a expansão anual média do PIB no país foi 
superior a 5%, com baixa inflação e com políticas sociais 

embrionárias. Apenas este fato coloca a di- 

mensão territorial e a dimensão produtiva em 

patamares não congruentes entre as duas 

fronteiras. 

Em termos abstratos, por mais paradoxal que 

possa parecer, a fronteira Brasil-Bolívia, por ter um 

processo de fronteirização menos consolidado, possui 

mais campo para dinamismo do que a fronteira Para- 

guai-Brasil. Com relação à conformação latino-ameri- 

cana, pela sua condição de recrudescimento - é pouco 

lembrada, apesar de muito presente - convirá as duas 

fronteiras na condição de enclaves socioestruturais de 

base rígida. Mormente, este não é um assunto que 

possa passar despercebido. Deve-se observar que a 

dimensão sociocultural entre as duas fronteiras é abis- 

mática; isto fez e faz com que o modus operandi esta- 

belecido por qualquer projeto requeira considerações 

sobre o desnível existente. A multiculturalidade e a 

pluralidade étnica que povoam a fronteira Puerto Su- 

árez, Puerto Quijarro e Corumbá, assim como o dina- 

mismo da economia boliviana19 têm sustentado uma 

redução dos custos com a mão de obra, habitação, 

serviços, etc. na localidade, significando, em vários 

sentidos, manutenção dos fluxos de investimentos no 

lado boliviano. 

5. Considerações Finais 

É sob o lume do processo de fronteirização 

que as intenções e iniciativas de acostamento – com 

ou sem formato paradiplomático – possui sua dimen- 

são de tempo, propriedade, tamanho e continuidade 

definida. É o processo de fronteirização, sua dinâ- 

mica, sua estatura e sua desenvoltura, que fornece 

instrumentos para quebrar as amarras derivadas da 

ambiguidade e da alteridade na materialização das 

ações cooperativas, como já declarado nas discus- 

sões anteriores. Em síntese, é esse processo que 

consolida o caráter dinâmico dos procedimentos soci- 

oespaciais adjacentes nas fronteiras em foco nesse 

estudo. No contexto deste estudo, a crise (econômica 

e política), enquanto fator conjuntural atual, fez com 

que os polos estabelecidos até recentemente como 

dinâmico e consorciado, tenham se cambiado densa- 

mente nas duas regiões de fronteira. Tal fato trouxe 

impactos sobre a paisagem daquela fronteira com o 

 
suscitando forte distribuição de renda, atraindo investimentos es- 
trangeiros e produção de riqueza. 
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aumento dos fluxos de bolivianos no lado brasileiro e 

um arrefecimento das compras na Bolívia, fazendo 

com que, nessa região de fronteira, Corumbá assu- 

misse o papel de polo dinâmico, antes localizado no 

lado boliviano da fronteira. Já na fronteira com o Pa- 

raguai, Ponta Porã era o lado que se beneficiava indi- 

retamente das relações comerciais de reexportação 

de Pedro Juan Caballero. Isso também se inverte, pro- 

vocando um aquecimento do comércio na parte brasi- 
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